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Ofício n.º: 

 

0022/2026 Lisboa, 25 de Junho de 2026 

Referência: 

 

V. email com assunto “Solicitação de contributo escrito sobre os Projetos de Lei n.ºs 460/XVII/1.ª 

(PS) e 504/XVII/1.ª (CH)”, datado de 28 de Maio de 2026 

Assunto: Parecer da Associação Nacional de Sargentos – ANS, relativo ao processo legislativo: "460/XVII/1.ª 

(PS)" 

Exmo. Senhor 

Presidente da Comissão de Defesa Nacional 

Deputado Pedro Pessanha 

 

 

No cumprimento do solicitado na mensagem em referência, vem a Direcção da ANS – Associação 

Nacional de Sargentos emitir parecer relativo ao processo legislativo "460/XVII/1.ª (PS)", o que faz nos seguintes 

termos: 

 

A presente iniciativa legislativa visa, na sua generalidade, aumentar o escrutínio e a fiscalização das 

opções em matéria de Forças Armadas. A Associação Nacional de Sargentos entende que as Forças Armadas, 

enquanto garante da soberania e no cumprimento das suas missões constitucionais, devem ser alvo de escrutínio 

e fiscalização. 

Já os seus precisos termos resultam de uma opção política legítima do grupo parlamentar proponente.  

Sinalizamos como positivo que o Conceito Estratégico de Defesa Nacional seja discutido e aprovado na 

Assembleia da República. Tal opção permite que o mesmo, previamente à sua aprovação, seja do conhecimento 

público e permite que todos os partidos se possam pronunciar quanto ao mesmo. 

Por outro lado, sinalizamos como positivo o maior acompanhamento e escrutínio quanto às missões 

militares no estrangeiro e quanto aos investimentos em armamento e equipamentos fora do quadro da Lei de 

Programação Militar, sendo que, na nossa opinião, esse deve ser o documento onde se devem verter e discutir 

as opções políticas quanto a esta matéria.  

Cumpre-nos, no entanto, registar que, no passado, houve alterações de sinal contrário quanto ao 

envolvimento dos diferentes órgãos de soberania.  

Quanto à nova "Lei de Programação de Efetivos Militares", entendemos que a sua criação é positiva e 

entendemos que, a cada revisão da mesma, esta deve ser precedida de auscultação das associações 

representativas dos militares. 
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Na verdade, uma Lei de Programação quanto aos efectivos militares não pode deixar de ter em conta a 

atractividade e a retenção dos militares nas Forças Armadas.  

Na nossa opinião, tal lei terá de ter em conta matérias relativas a carreiras, retribuição, articulação da 

vida pessoal e familiar com a vida profissional e, entre outras questões, as condições de trabalho nas Forças 

Armadas. Ou seja, não é a existência de uma LPME que resolve o problema, mas sim a resposta a um conjunto 

de outras matérias de índole socioprofissional. 

Ora, são as associações representativas dos militares, nas suas diferentes classes, que conhecem melhor 

do que ninguém os problemas, as condições, as necessidades e os anseios dos militares. 

Contudo, sinalizamos que se mantêm as limitações no exercício de direitos fundamentais dos militares 

que, salvo melhor entendimento, não fazem sentido no tempo em que vivemos. 

Na verdade, o Projeto de Lei n.º 460/XVII, que teve o cuidado de fazer o trabalho de republicação dos 

diplomas face às alterações que propõe, mantém intocadas as limitações aos direitos, liberdades e garantias que, 

podendo fazer sentido no período após a Revolução do 25 de Abril de 1974, não fazem qualquer sentido nos 

dias de hoje. 

Se o objectivo é o escrutínio, então os profissionais, os militares de carreira, não podem estar impedidos 

de ter uma representação mais robusta e de ser, efectivamente, ouvidos, opinião que sai reforçada com a decisão 

do Comité Europeu dos Direitos Sociais relativa à Queixa Colectiva n.º 199/2021 (EUROMIL v. Portugal), que 

concluiu que o Estado Português se encontra em violação do artigo 5.º e do n.º 2 do artigo 6.º da Carta Social 

Europeia por impor restrições desproporcionais aos direitos dos militares, nomeadamente o direito de 

constituírem organizações com prerrogativas sindicais e o direito de negociarem colectivamente influenciando, 

de forma estruturada, as suas condições de trabalho. Ademais, a Recomendação CM/RecChS (2025)23 do Comité 

de Ministros exortou expressamente o Estado Português a rever a legislação, de modo a garantir a negociação 

efetiva com as associações de militares e a aproximar o seu regime de direitos ao existente para outros 

trabalhadores da função pública. 

Assim, a este propósito, deixamos um conjunto de interrogações: 

• Faz sentido manter restrições ao exercício dos direitos de expressão, reunião, manifestação e 

associação? 

• Tendo em conta que, em muitos países da Europa, assistimos a organizações de militares 

assumir um papel semelhante ao dos sindicatos, e os militares não têm limitações ao exercício 

do direito de reunião nem limites à liberdade de expressão — faz sentido manter no nosso país 

essas mesmas limitações? 

• Entendemos que se imponham limitações à participação partidária, mas limitar o direito de 

expressar opiniões quanto aos direitos dos militares e aos seus anseios faz algum sentido? 

• Faz algum sentido, em pleno ano de 2026, passados que estão mais de 50 anos desde a 

aprovação da nossa Constituição, limitar a liberdade de expressão dizendo que os militares estão 

obrigados a isenção política e sindical? Discutir a presente iniciativa legislativa não é uma 

questão política? — que não se confunde com posição partidária. 

• Faz sentido que os militares não possam ter uma associação sindical — como têm as forças e 

serviços de segurança? 
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• Faz algum sentido a lei continuar a referir que os militares podem convocar e participar em 

reuniões desde que não sejam de natureza política ou sindical? Então, podem reunir-se para 

quê? Actividades recreativas? 

Recordamos que, pela Lei n.º 10/2018 de 2 de Março, primeira alteração ao Estatuto dos Militares das 

Forças Armadas (EMFAR), a Assembleia da República decretou, que esta Lei (Artigo 1.º Objeto) procedesse à 

alteração do EMFAR, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 90/2015, de 29 de Maio.  

No seu Artigo 2.º (Alteração ao EMFAR), determinou que a alínea i) do artigo 12.º passasse a ter a 

seguinte redacção: 

«Artigo 12.º [...] 1 — i) O dever de isenção partidária, nos termos da Constituição», pondo fim ao absurdo 

anterior do “dever de isenção política” pois, “política” é toda a actividade que desempenhamos enquanto 

cidadãos conscientes e participativos. Enquanto militares na efectividade de serviço, estamos obrigados ao dever 

de isenção partidária, nos termos da Constituição, mas não deixamos de ser cidadãos com capacidade de acção 

política participativa, mormente, enquanto dirigentes de associações legalmente constituídas representativas de 

categorias militares.  

Nesse sentido veio também a alteração configurada pelo Artigo 3.º (Aditamento ao EMFAR), da mesma 

Lei n.º 10/2018 de 2 de Março, em que foi aditado ao EMFAR o artigo 16.º -A, com a seguinte redação: «Artigo 

16.º - A Direito de associação - Os militares têm o direito de constituir associações profissionais de representação 

institucional dos seus associados, com carácter assistencial, deontológico ou socioprofissional.» 

Assim, na nossa opinião, não faz qualquer sentido, manter limitações que em nada contribuem para a 

modernização das Forças Armadas. 

Em suma, a ANS entende que um maior escrutínio das Forças Armadas pode constituir um passo 

importante para a sua modernização e que esse escrutínio e participação devem ser alargados aos militares e às 

suas associações representativas, sendo fundamental eliminar restrições a direitos, liberdades e garantias que 

estão manifestamente ultrapassadas. 

 

Com os melhores cumprimentos. 

 

 

O Presidente da Direcção 

 

 

João Mata 
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